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I

(ComunicacËoÄ es)

PARLAMENTO EUROPEU
CONSELHO
COMISSAÄ O

ACORDO INTERINSTITUCIONAL

de 6 de Maio de 1999

entre o Parlamento Europeu, o Conselho e a ComissaÄo sobre a disciplina orcËamental e a
melhoria do processo orcËamental

(1999/C 172/01)

1. O presente acordo, concluído entre o Parlamento
Europeu, o Conselho e a ComissaÄo Ð a seguir
designados «instituicËoÄ es» Ð, tem por objecto
assegurar a disciplina orcËamental e melhorar o
processo orcËamental anual e a cooperacËaÄo inter-
institucional em mateÂria orcËamental.

2. No aÃmbito do presente acordo, a disciplina orcËa-
mental eÂ global: aplica-se a todas as despesas e
vincula todas as instituicËoÄ es associadas aÁ sua exe-
cucËaÄo, durante a vigeÃncia do presente acordo.

3. O presente acordo naÄo afecta os poderes orcËa-
mentais respectivos das diversas instituicËoÄ es, defi-
nidos nos Tratados.

4. Qualquer alteracËaÄo das disposicËoÄ es do presente
acordo implica o consentimento de todas as insti-
tuicËoÄ es que nele saÄo parte. As modificacËoÄ es intro-
duzidas no quadro das perspectivas financeiras
devem respeitar os procedimentos previstos para
esse efeito no presente acordo.

5. O presente acordo decompoÄ e-se em duas partes:

Ð a parte I diz respeito aÁ definicËaÄo e aÁs regras
de aplicacËaÄo das perspectivas financeiras
2000-2006 e eÂ aplicaÂvel durante a vigeÃncia
das ditas perspectivas financeiras,

Ð a parte II diz respeito ao melhoramento da
colaboracËaÄo interinstitucional durante o pro-
cesso orcËamental.

6. A ComissaÄo apresentaraÂ , sempre que considerar
necessaÂrio e em qualquer caso conjuntamente
com qualquer proposta de novas perspectivas
financeiras apresentada em aplicacËaÄo do
ponto 26, um relatório sobre a execucËaÄo do pre-
sente acordo, acompanhado, se necessaÂrio, de
propostas de alteracËaÄo.

7. O presente acordo entra em vigor em 1 de
Janeiro de 2000. Substitui, com efeitos a partir
da mesma data:

Ð a DeclaracËaÄo Comum do Parlamento Euro-
peu, do Conselho e da ComissaÄo, de 30 de
Junho de 1982, relativa a diversas medidas
que visam melhorar o processo orcËamental (1),

Ð o Acordo Interinstitucional, de 29 de Outubro
de 1993, entre o Parlamento Europeu, o Con-
selho e a ComissaÄo, sobre a disciplina orcËa-
mental e a melhoria do processo orcËamen-
tal (2),

(1) JO C 194 de 28.7.1982, p. 1.
(2) JO C 331 de 7.12.1993, p. 1.
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Ð a DeclaracËaÄo do Parlamento Europeu, do
Conselho e da ComissaÄo, de 6 de MarcËo de
1995, sobre a inscricËaÄo de disposicËoÄ es finan-
ceiras nos actos legislativos (3),

Ð a DeclaracËaÄo Comum, de 12 de Dezembro de
1996, relativa aÁ melhoria da informacËaÄo da
autoridade orcËamental sobre os acordos de
pesca (4),

Ð o Acordo Interinstitucional, de 16 de Julho de
1997, entre o Parlamento Europeu, o Conse-
lho e a ComissaÄo, sobre as disposicËoÄ es relati-
vas ao financiamento da política externa e de
segurancËa comum (5),

Ð o Acordo Interinstitucional, de 13 de Outubro
de 1998, entre o Parlamento Europeu, o Con-
selho e a ComissaÄo, sobre os fundamentos
jurídicos e a execucËaÄo do orcËamento (6).

PARTE I Ð PERSPECTIVAS FINANCEIRAS 2000-2006:
DEFINICË AÄ O E REGRAS DE APLICACË AÄ O

A. ConteuÂdo e aÃmbito das perspectivas financeiras

8. O quadro das perspectivas financeiras 2000-
-2006, que figura no anexo I, faz parte integrante
do presente acordo e constitui o quadro de refe-
reÃncia da disciplina orcËamental interinstitucional.
O seu conteuÂdo estaÂ em conformidade com as
conclusoÄ es do Conselho Europeu de Berlim de
24/25 de MarcËo de 1999.

9. As perspectivas financeiras visam assegurar, a
meÂdio prazo, uma evolucËaÄo ordenada, por gran-
des categorias, das despesas da UniaÄo Europeia,
nos limites dos recursos próprios.

10. As perspectivas financeiras 2000-2006 fixam,
para cada um desses anos e para cada rubrica ou
sub-rubrica, montantes de despesas em dotacËoÄ es
para autorizacËoÄ es. SaÄo igualmente fixados mon-
tantes globais anuais de despesas em dotacËoÄ es
para autorizacËoÄ es e em dotacËoÄ es para pagamen-
tos. AleÂm disso, saÄo postos em destaque os mon-
tantes em dotacËoÄ es para pagamentos deixados
disponíveis com vista ao alargamento, para uma
utilizacËaÄo em conformidade com o segundo paraÂ -
grafo do ponto 25.

Todos estes montantes saÄo expressos em precËos
de 1999, salvo a reserva monetaÂria, que eÂ estabe-
lecida a precËos correntes.

As perspectivas financeiras naÄo tomam em consi-
deracËaÄo rubricas do orcËamento que saÄo financia-
das por receitas afectadas na acepcËaÄo do
artigo 4.� do Regulamento Financeiro, de 21 de
Dezembro de 1977, aplicaÂvel ao orcËamento geral
das Comunidades Europeias (7) a seguir desi-
gnado «Regulamento Financeiro».

O financiamento de nuÂmeros específicos de des-
pesas só pode ser efectuado ateÂ ao limite maÂximo
previsto para este efeito e sem prejuízo do
segundo paraÂgrafo do ponto 11.

As informacËoÄ es relativas aÁs operacËaÄo naÄo abran-
gidas pelo orcËamento geral das Comunidades
Europeias, bem como a evolucËaÄo previsível das
diversas categorias de recursos próprios da
Comunidade, saÄo apresentadas a título indicativo
em quadros separados. Estas informacËoÄ es saÄo
actualizadas todos os anos aquando do ajusta-
mento teÂcnico das perspectivas financeiras.

A linha directriz agrícola manteÂm-se inalterada.
SeraÂ reexaminada, com base num relatório a sub-
meter ao Conselho pela ComissaÄo, antes do pró-
ximo alargamento da UniaÄo Europeia, com a
finalidade de lhe introduzir os ajustamentos con-
siderados necessaÂrios.

11. As instituicËoÄ es reconhecem que cada um dos
montantes fixados em valor absoluto pelas pers-
pectivas financeiras 2000-2006 representa um
limite maÂximo anual das despesas para o orcËa-
mento geral das Comunidades Europeias. Sem
prejuízo de eventuais alteracËoÄ es destes limites
maÂximos em conformidade com as disposicËoÄ es
previstas no presente acordo, as instituicËoÄ es com-
prometem-se a exercer as suas competeÃncias res-
pectivas de forma a respeitar os diversos limites
maÂximos anuais de despesas no decurso de cada
processo orcËamental correspondente e no decurso
da execucËaÄo do orcËamento do exercício em
causa.

No entanto, os limites maÂximos que figuram na
rubrica 7 das perspectivas financeiras (ajudas de
preÂ-adesaÄo) teÃm caraÂcter indicativo, uma vez que(3) JO C 102 de 4.4.1996, p. 4.

(4) JO C 20 de 20.1.1997, p. 109.
(5) JO C 286 de 22.9.1997, p. 80.
(6) JO C 344 de 12.11.1998, p. 1. (7) JO L 356 de 31.12.1977, p. 1.
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os dois ramos da autoridade orcËamental podem,
de comum acordo, no decurso do processo orcËa-
mental, decidir alterar a respectiva reparticËaÄo.

12. Os dois ramos da autoridade orcËamental acor-
dam em aceitar, durante a vigeÃncia das perspecti-
vas financeiras 2000-2006, as taxas maÂximas de
aumento das despesas naÄo obrigatórias que decor-
ram dos orcËamentos elaborados dentro dos limi-
tes maÂximos das perspectivas financeiras.

Salvo na rubrica 2 das perspectivas financeiras
(accËoÄ es estruturais) e por razoÄ es de boa gestaÄo
financeira, as instituicËoÄ es zelam por assegurar, na
medida do possível, aquando do processo orcËa-
mental e da adopcËaÄo do orcËamento, margens sufi-
cientes disponíveis dentro dos limites maÂximos
das diversas rubricas.

Dentro das taxas maÂximas de aumento das despe-
sas naÄo obrigatórias definidas no primeiro paraÂ-
grafo, o Parlamento Europeu e o Conselho com-
promentem-se a respeitar as dotacËoÄ es para autori-
zacËaÄo previstas nas perspectivas financeiras para
as accËoÄ es estruturais.

13. A execucËaÄo financeira de qualquer acto adoptado
de acordo com o processo de co-decisaÄo pelo Par-
lamento Europeu e pelo Conselho e de qualquer
acto adoptado pelo Conselho que ultrapasse as
dotacËoÄ es disponíveis no orcËamento ou as dota-
cËoÄ es das perspectivas financeiras tal como estaÄo
previstas no ponto 11, só pode verificar-se após o
orcËamento ter sido alterado e, se necessaÂrio, as
perspectivas financeiras terem sido revistas de
forma adequada, nos termos previstos para cada
um destes casos.

14. Para cada um dos anos abrangidos pelas perspec-
tivas financeiras, o total das dotacËoÄ es para paga-
mentos necessaÂrios, após ajustamento anual e
tendo em conta as adaptacËoÄ es e revisaÄo entre-
tanto efectuadas, naÄo pode ter por consequeÃncia
que a taxa de mobilizacËaÄo dos recursos próprios
seja superior ao limite maÂximo em vigor para
esses mesmos recursos.

Se necessaÂrio, os dois ramos da autoridade orcËa-
mental, sob proposta da ComissaÄo e segundo as
regras de votacËaÄo fixadas no quinto paraÂgrafo do
n.� 9 do artigo 272.� do Tratado que institui a
Comunidade Europeia, a seguir designado «Tra-
tado CE», decidem das reducËoÄ es necessaÂrias a
introduzir nos limites maÂximos das perspectivas
financeiras para assegurar o respeito do limite
maÂximo fixado para os recursos próprios.

B. Ajustamento e adaptacËaÄo anuais das perspectivas
financeiras

Ajustamento teÂcnico

15. Todos os anos, a ComissaÄo, a montante do pro-
cesso orcËamental do exercício n+1, procede ao
caÂ lculo da linha directriz agrícola e ao seguinte
ajustamento teÂcnico das perspectivas financeiras,
em funcËaÄo da evolucËaÄo do produto nacional
bruto (PNB) e dos precËos:

a) ReavaliacËaÄo, a precËos do ano n+1, dos limites
maÂximos e dos montantes das dotacËoÄ es para
autorizacËoÄ es e das dotacËoÄ es para pagamentos,
com excepcËaÄo da reserva monetaÂria;

b) CaÂ lculo da margem que fica disponível dentro
do limite maÂximo dos recursos próprios.

A ComissaÄo procede a este ajustamento teÂcnico
com base nos dados e previsoÄ es económicos mais
recentes disponíveis. No entanto, o ajustamento
teÂcnico do limite maÂximo da rubrica 1 das pers-
pectivas financeiras (agricultura) seraÂ calculado
recorrendo a um deflator de 2% por ano. O ajus-
tamento teÂcnico do limite maÂximo relativo aos
«fundos estruturais» seraÂ calculado com base no
deflator adoptado na regulamentacËaÄo relativa aos
fundos estruturais para a elaboracËaÄo da progra-
macËaÄo das intervencËoÄ es correspondentes. A base
para a indexacËaÄo das dotacËoÄ es previstas para os
anos de 2004 a 2006 seraÂ revista, se necessaÂrio, a
título de ajustamento teÂcnico, pela ComissaÄo,
antes de 31 de Dezembro de 2003, com base nas
uÂ ltimas informacËoÄ es disponíveis. NaÄo haveraÂ um
ajustamento a posteriori das dotacËoÄ es para os
anos transactos.

Os resultados deste ajustamento, bem como as
previsoÄ es económicas de base, saÄo comunicados
aos dois ramos da autoriadade orcËamental.

NaÄo se procederaÂ posteriormente, para o ano
considerado, a outro ajustamento teÂcnico, nem
durante o exercício, nem a título de correccËaÄo a
posteriori no decurso dos anos seguintes.

AdaptacËaÄo relacionada com as condicËoÄ es de exe-
cucËaÄo

16. Conjuntamente com a comunicacËaÄo do ajusta-
mento teÂcnico das perspectivas financeiras, a
ComissaÄo apresentaraÂ aos dois ramos da autori-
dade orcËamental a proposta de adaptacËaÄo do
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montante total das dotacËoÄ es para pagamentos
que considere necessaÂria, tendo em conta as con-
dicËoÄ es de execucËaÄo, para assegurar uma evolucËaÄo
adequada relativamente aÁs dotacËoÄ es para autori-
zacËoÄ es.

17. Por ocasiaÄo do exercício de adaptacËaÄo realizado
em 2001 e em caso de atraso na adopcËaÄo dos
programas relativos aÁs accËoÄ es estruturais, os dois
ramos da autoridade orcËamental comprometem-
-se autorizar, sob proposta da ComissaÄo, a transfe-
reÃncia para anos posteriores, aumentado os limi-
tes maÂximos correspondentes de despesas, das
dotacËoÄ es correspondentes naÄo utilizadas no
decurso do exercício de 2000.

18. O Parlamento Europeu e o Conselho deliberam,
antes de 1 de Maio de cada ano, acerca destas
propostas em conformidade com as regras de
votacËaÄo fixadas no quinto paraÂgrafo do n.� 9 do
artigo 272.� do Tratado CE.

C. RevisaÄo das perspectivas financeiras

19. Independentemente dos exercícios periódicos de
ajustamento teÂcnico e de adaptacËaÄo aÁs condicËoÄ es
de execucËaÄo, as perspectivas financeiras podem
ser revistas, sob proposta da ComissaÄo, para
fazer face a situacËoÄ es inicialmente naÄo previstas,
respeitando o limite maÂximo dos recursos pró-
prios.

20. Regra geral, tal proposta de revisaÄo deve ser
apresentada e adoptada antes do início do pro-
cesso orcËamental para o exercício ou o primeiro
dos exercícios abrangidos por esta revisaÄo.

A revisaÄo das perspectivas financeiras ateÂ 0,03%
do PNB da Comunidade na margem para impre-
vistos eÂ adoptada por decisaÄo comum dos dois
ramos da autoridade orcËamental, deliberando em
conformidade com as regras de votacËaÄo fixadas
no quinto paraÂgrafo do n.� 9 do artigo 272.� do
Tratado CE.

Qualquer revisaÄo das perspectivas financeiras
superior a 0,03% do PNB da Comunidade na
margem para imprevistos eÂ adoptada por decisaÄo
comum dos dois ramos da autoridade orcËamen-
tal, deliberando o Conselho por unanimidade.

21. Com excepcËaÄo do que diz respeito aÁs despesas da
rubrica 2, as instituicËoÄ es examinaraÄo as possibili-
dades de reafectacËaÄo de despesas entre os progra-

mas incluídos na rubrica sujeita a revisaÄo, nomea-
damente com base em qualquer subutilizacËaÄo pre-
vista das dotacËoÄ es. O objectivo eÂ libertar, dentro
do limite maÂximo da rubrica em causa, um mon-
tante significativo, tanto em valor absoluto como
em percentagem da nova despesa prevista.

AleÂm disso, as instituicËoÄ es examinaraÄo as possibi-
lidades de compensar o aumento do limite
maÂximo de uma rubrica atraveÂs da reducËaÄo do
limite maÂximo de outra rubrica.

Os montantes disponíveis nas rubricas 1 a 6 das
perspectivas financeiras naÄo podem, em circuns-
taÃncia alguma, ser utilizados para a rubrica 7 das
perspectivas financeiras (ajudas de preÂ-adesaÄo) e,
do mesmo modo, as despesas reservadas para as
ajudas de preÂ-adesaÄo naÄo podem ser utilizadas
para as rubricas 1 a 6.

Os montantes disponíveis para o alargamento só
podem ser utilizados para cobrir despesas directa-
mente relacionadas com as consequeÃncias do alar-
gamento e naÄo podem cobrir despesas naÄo previs-
tas nas rubricas 1 a 7 das perspectivas financei-
ras. Do mesmo modo, as despesas previstas nas
rubricas 1 a 7 naÄo podem ser utilizadas para
suportar custos de novas adesoÄ es.

A revisaÄo das perspectivas financeiras a título das
despesas obrigatórias naÄo pode implicar uma
reducËaÄo do montante disponível para as despesas
naÄo obrigatórias.

Qualquer revisaÄo deve assegurar a manutencËaÄo
de uma relacËaÄo adequada entre autorizacËoÄ es e
pagamentos.

D. ConsequeÃncias de falta de decisaÄo comum do
Parlamento Europeu e do Conselho sobre a adaptacËaÄo

ou a revisaÄo das perspectivas financeiras

22. Na falta de decisaÄo comum do Parlamento Euro-
peu e do Conselho sobre qualquer adaptacËaÄo ou
revisaÄo das perspectivas financeiras proposta pela
ComissaÄo, os montantes anteriormente determi-
nados, após ajustamento teÂcnico anual, manteÃm-
-se aplicaÂveis, enquanto limite maÂximo de despe-
sas, para o exercício em causa.

E. Reservas

23. As treÃs reservas que figuram na rubrica 6 das
perspectivas financeiras seraÄo inscritas no orcËa-
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mento geral das Comunidades Europeias. Os
recursos necessaÂrios só seraÄo mobilizados em
caso de utilizacËaÄo de tais reservas:

a) A reserva monetaÂria destina-se a cobrir,
durante os anos 2000 a 2002, as incideÃncias
na despesa orcËamental agrícola das oscila-
cËoÄ es significativas e imprevistas da paridade
euro/dólar dos Estados Unidos relativamente
aÁ paridade utilizada no orcËamento;

b) A reserva para garantia de empreÂstimos a
países terceiros destina-se a provisionar as
rubricas orcËamentais relativas ao financia-
mento do Fundo de Garantia (8) e aos paga-
mentos complementares eventuais a efectuar
em caso de incumprimento de um devedor;

c) A reserva para ajudas de emergeÃncia destina-
-se a permitir responder rapidamente a necessi-
dades pontuais de ajuda a países terceiros na
sequeÃncia de acontecimentos naÄo previsíveis
aquando da elaboracËaÄo do orcËamento, priori-
tariamente para accËoÄ es de caraÂcter humanitaÂ -
rio.

Sempre que considerar necessaÂrio recorrer a uma
destas reservas, a ComissaÄo deve apresentar aos
dois ramos da autoridade orcËamental a corres-
pondente proposta de transfereÃncia.

Qualquer proposta da ComissaÄo com vista a
recorrer aÁ reserva para ajudas de emergeÃncia
deve, no entanto, ser precedida de uma anaÂ lise
das possibilidades de reafectacËaÄo das dotacËoÄ es.

Ao mesmo tempo que apresenta a sua proposta
de transfereÃncia, a ComissaÄo iniciaraÂ um processo
de concertacËaÄo tripartida, eventualmente sob
forma simplificada, a fim de obter o acordo dos
dois ramos da autoridade orcËamental quanto aÁ
necessidade de recorrer aÁs reservas e quanto ao
montante requerido.

Se a proposta da ComissaÄo naÄo tiver o acordo
dos dois ramos da autoridade orcËamental e na
impossibilidade de alcancËar uma posicËaÄo comum,
o Parlamento Europeu e o Conselho absteÃm-se de
deliberar sobre a proposta de transfereÃncia da
ComissaÄo.

F. Instrumento de flexibilidade

24. O instrumento de flexibilidade, cujo limite
maÂximo eÂ de 200 milhoÄ es de euros, destina-se a

permitir o financiamento num exercício orcËamen-
tal determinado, no limite dos montantes indica-
dos, de despesas especificamente identificadas que
naÄo possam ser financiadas dentro dos limites
maÂximos disponíveis de uma ou vaÂrias das outras
rubricas.

A parte do montante anual naÄo utilizada pode ser
objecto de transicËaÄo ateÂ ao ano n+2. Em caso de
mobilizacËaÄo deste instrumento, saÄo utilizados, em
primeiro lugar, os montantes objecto de transi-
cËaÄo, na ordem da sua antiguidade. A parte do
montante anual do ano n que naÄo seja utilizada
ateÂ ao ano n+2 eÂ objecto de anulacËaÄo.

O instrumento de flexibilidade naÄo deve ser utili-
zado, regra geral, para as mesmas necessidades
em dois exercícios consecutivos.

O recurso ao instrumento de flexibilidade eÂ pro-
posto pela ComissaÄo, após anaÂ lise de todas as
possibilidades de reafectacËaÄo das dotacËoÄ es sob a
rubrica correspondente a estas necessidades adi-
cionais de despesas.

A proposta abrange a questaÄo de princípio do
recurso a este instrumento, a identificacËaÄo das
necessidades a cobrir e o respectivo montante.
Pode ser apresentada, para o exercício orcËamen-
tal em causa, no decurso do processo orcËamental
anual. A proposta da ComissaÄo eÂ incluída no
anteprojecto de orcËamento ou acompanhada, em
conformidade com o Regulamento Financeiro, do
instrumento orcËamental pertinente.

A decisaÄo de recorrer ao instrumento de flexibili-
dade eÂ adoptada de comum acordo entre os dois
ramos da autoridade orcËamental, segundo as
regras de votacËaÄo fixadas no quinto paraÂgrafo do
n.� 9 do artigo 272.� do Tratado CE. Este acordo
tem de ser alcancËado no aÃmbito do processo de
concertacËaÄo previsto na parte II, seccËaÄo A, e no
anexo III do presente acordo.

G. AdaptacËaÄo das perspectivas financeiras em funcËaÄo
do alargamento

25. Em caso de alargamento da UniaÄo a novos Esta-
dos-Membros no decurso do período coberto
pelas perspectivas financeiras, o Parlamento
Europeu e o Conselho, deliberando sob proposta
da ComissaÄo e segundo as regras de votacËaÄo fixa-
das no quinto paraÂgrafo do n.� 9 do artigo 272.�
do Tratado CE, adaptaraÄo conjuntamente as pers-
pectivas financeiras para ter em conta as necessi-
dades de despesas decorrentes desse alargamento.

Sem prejuízo dos resultados das negociacËoÄ es de
adesaÄo, a alteracËaÄo das rubricas em causa naÄo

(8) Instituído pelo Regulamento (CE, Euratom) n.� 2728/94
do Conselho (JO L 293 de 12.11.1994, p. 1).
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deve exceder os montantes que figuram no qua-
dro financeiro indicativo que consta do anexo II,
que faz parte integrante do presente acordo, ela-
borado com base na hipótese de uma UniaÄo alar-
gade a seis novos Estados-Membros a partir de
2002.

A cobertura das necessidades adicionais eÂ assegu-
rada pelas disponibilidades reservadas para esse
fim nas perspectivas financeiras e, na medida do
necessaÂrio, atraveÂs da utilizacËaÄo dos recursos pró-
prios adicionais que resultem do aumento do
PNB da Comunidade devido ao alargamento da
UniaÄo.

H. DuracËaÄo das perspectivas financeiras e consequeÃn-
cias da inexisteÃncia de perspectivas financeiras

26. A ComissaÄo apresentaraÂ , antes de 1 de Julho de
2005, propostas para novas perspectivas financei-
ras a meÂdio prazo.

Na falta de um acordo sobre as novas perspecti-
vas financeiras e salvo denuÂncia expressa das
perspectivas financeiras existentes por uma das
partes no presente acordo, os limites maÂximos
para o uÂ ltimo ano abrangido pelas perspectivas
financeiras existentes seraÄo ajustados, segundo o
ponto 15, aplicando a estes montantes a taxa de
aumento meÂdio apurada no período precedente,
excluindo as adaptacËoÄ es consecutivas a um alar-
gamento da UniaÄo. Esta taxa de aumento naÄo
pode, no entanto, exceder a taxa de crescimento
do PNB da Comunidade prevista para o ano em
causa.

PARTE II Ð MELHORAMENTO DA COLABORACË AÄ O
INTERINSTITUCIONAL NO DECURSO DO PROCESSO

ORCË AMENTAL

A. Processo de colaboracËaÄo interinstitucional

27. As instituicËoÄ es acordam em instaurar um pro-
cesso de colaboracËaÄo interinstitucional em mateÂ-
ria orcËamental. As regras desta colaboracËaÄo figu-
ram no anexo III, que faz parte integrante do pre-
sente acordo.

B. ElaboracËaÄo do orcËamento

28. A ComissaÄo apresentaraÂ , todos os anos, um ante-
projecto de orcËamento correspondente aÁs necessi-
dades efectivas de financiamento da Comunidade.

A ComissaÄo tomaraÂ em consideracËaÄo:

Ð a capacidade de execucËaÄo das dotacËoÄ es, empe-
nhando-se em assegurar uma relacËaÄo estrita
entre dotacËoÄ es para autorizacËoÄ es e dotacËoÄ es
para pagamentos,

Ð as possibilidades de lancËar novas políticas
atraveÂs de projectos-piloto e/ou accËoÄ es prepa-
ratórias novas ou prosseguir accËoÄ es plurianu-
ais entretanto concluídas, após uma avaliacËaÄo
das condicËoÄ es de obtencËaÄo do acto de base na
acepcËaÄo do ponto 36,

Ð a necessidade de assegurar uma evolucËaÄo das
despesas relativamente ao exercício prece-
dente em conformidade com os imperativos
da disciplina orcËamental.

29. As instituicËoÄ es zelam por evitar, na medida do
possível, a inscricËaÄo no orcËamento de rubricas de
despesas operacionais de montantes naÄo significa-
tivos.

Os dois ramos da autoridade orcËamental compro-
metem-se igualmente a tomar em consideracËaÄo a
avaliacËaÄo das possibilidades de execucËaÄo do orcËa-
mento, feita pela ComissaÄo nos seus ante projec-
tos, bem como no aÃmbito da execucËaÄo do orcËa-
mento em curso.

C. ClassificacËaÄo das despesas

30. As instituicËoÄ es consideram que constituem despe-
sas obrigatórias as despesas que a autoridade
orcËamental eÂ obrigada a inscrever no orcËamento
por forcËa de um compromisso jurídico adoptado
nos termos dos Tratados ou de actos adoptados
por forcËa destes.

31. No que diz respeito aÁs linhas orcËamentais novas
ou aÁquelas em que o fundamento jurídico foi
alterado, o anteprojecto de orcËamento comporta
uma proposta de classificacËaÄo.

Caso naÄo aceitem a classificacËaÄo proposta no
anteprojecto de orcËamento, o Parlamento Euro-
peu e o Conselho examinaraÄo a classificacËaÄo da
rubrica orcËamental em causa, com base no
anexo IV, que faz parte integrante do presente
acordo. Tentar-se-aÂ a obtencËaÄo de um acordo no
aÃmbito da concertacËaÄo prevista no anexo III.
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D. Taxa maÂxima de aumento das despesas naÄo obriga-
tórias na auseÃncia de perspectivas financeiras

32. Sem prejuízo do primeiro paraÂgrafo do ponto 12,
as instituicËoÄ es acordam nas seguintes disposicËoÄ es:

a) A «margem de manobra» autónoma do Parla-
mento Europeu, para efeitos do quarto paraÂ -
grafo do n.� 9 do artigo 272.� do Tratado CE,
cujo montante corresponde a metade da taxa
maÂxima, aplica-se a partir do projecto de
orcËamento, elaborado pelo Conselho em pri-
meira leitura, tendo em conta eventuais cartas
rectificativas do dito projecto.

A taxa maÂxima tem de ser respeitada pelo
orcËamento anual, incluindo o(s) orcËamento(s)
rectificativo(s) e/ou suplementar(es). Sem pre-
juízo da fixacËaÄo de uma nova taxa, a parte
que tenha ficado por utilizar da taxa maÂxima
manteÂm-se disponível para utilizacËaÄo eventual
no aÃmbito da anaÂ lise de um projecto de orcËa-
mento rectificativo e/ou suplementar;

b) Sem prejuízo da alínea a), se se tornar óbvio,
no decurso do processo orcËamental, que a sua
conclusaÄo pode exigir, para o aumento das
despesas naÄo obrigatórias, a fixacËaÄo, de
comum acordo, de uma nova taxa aplicaÂvel
aÁs dotacËoÄ es para pagamentos e/ou de uma
nova taxa aplicaÂvel aÁs dotacËoÄ es para autoriza-
cËoÄ es Ð podendo esta segunda taxa ser fixada
a um nível diferente da primeira Ð, as insti-
tuicËoÄ es esforcËam-se para que haja acordo
entre os dois ramos da autoridade orcËamental
por ocasiaÄo da concertacËaÄo prevista no
anexo III.

E. InscricËaÄo de disposicËoÄ es financeiras nos actos
legislativos

33. Os actos legislativos relativos a programas pluria-
nuais adoptados de acordo com o processo de co-
-decisaÄo incluem uma disposicËaÄo na qual o legisla-
dor fixa o enquadramento financeiro do pro-
grama para a sua vigeÃncia.

Este montante constitui para a autoridade orcËa-
mental a refereÃncia privilegiada no decurso do
processo orcËamental anual.

A autoridade orcËamental e a ComissaÄo, quando
esta apresenta o seu anteprojecto de orcËamento,
comprometem-se a naÄo se afastar desse montante,
salvo novas circunstaÃncias objectivas e duradou-

ras que sejam objecto de uma justificacËaÄo explí-
cita e precisa, tomando em consideracËaÄo os resul-
tados alcancËados na execucËaÄo do programa,
nomeadamente com base nas avaliacËoÄ es.

34. Os actos legislativos relativos a programas pluria-
nuais naÄo submetidos a processo de co-decisaÄo
naÄo comportam um «montante considerado
necessaÂrio».

No caso de o Conselho entender introduzir uma
refereÃncia financeira, esta reveste-se de caraÂcter
ilustrativo da vontade do legislador e naÄo afecta
as competeÃncias da autoridade orcËamental defini-
das no Tratado. A presente disposicËaÄo seraÂ men-
cionada em cada um dos actos que comporte
uma tal refereÃncia financeira.

Se o montante em causa for objecto de um
acordo no aÃmbito do processo de concertacËaÄo
previsto na DeclaracËaÄo Comum do Parlamento
Europeu, do Conselho e da ComissaÄo, de 4 de
MarcËo de 1975 (9), seraÂ considerado um mon-
tante de refereÃncia na acepcËaÄo do ponto 33 do
presente acordo.

35. A ficha financeira prevista no artigo 3.� do Regu-
lamento Financeiro traduz, em termos financei-
ros, os objectivos do programa proposto e inclui
um calendaÂrio para a vigeÃncia do programa. A
ficha eÂ revista, se necessaÂrio, aquando da elabora-
cËaÄo do anteprojecto de orcËamento, tendo em
conta a situacËaÄo de execucËaÄo do programa.

A ficha revista eÂ comunicada aÁ autoriadade orcËa-
mental aquando da apresentacËaÄo do anteprojecto
de orcËamento, bem como após a adopcËaÄo do
orcËamento.

F. Fundamentos jurídicos

36. Segundo o sistema do Tratado, e execucËaÄo das
dotacËoÄ es inscritas no orcËamento para qualquer
accËaÄo comunitaÂria requer a adopcËaÄo preÂvia de
um acto de base.

Um «acto de base» eÂ um acto legislativo de
direito derivado que cria o fundamento jurídico
para a accËaÄo comunitaÂria e a execucËaÄo da des-
pesa correspondente inscrita no orcËamento. Esse
acto deve revestir-se da forma de regulamento, de

(9) JO C 89 de 22.4.1975, p. 1.
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directiva ou de decisaÄo (Entscheidung ou
Beschluû). As recomendacËoÄ es e os pareceres, bem
como as resolucËoÄ es e as declaracËoÄ es, naÄo consti-
tuem actos de base.

37. No entanto e desde que as accËoÄ es aÁs quais se des-
tina o financiamento sejam da competeÃncia
comunitaÂria, podem ser executadas sem actos de
base:

a) i) as dotacËoÄ es relativas a projectos-piloto de
natureza experimental que visam testar a
viabilidade de uma accËaÄo e a sua utili-
dade. As dotacËoÄ es para autorizacËoÄ es cor-
respondentes apenas podem ser inscritas
no orcËamento em dois exercícios orcËamen-
tais. O seu montante total naÄo pode ultra-
passar 32 milhoÄ es de euros,

ii) as dotacËoÄ es relativas a accËoÄ es preparató-
rias, destinadas a preparar propostas para
a adopcËaÄo de futuras accËoÄ es comunitaÂrias.
As accËoÄ es preparatórias obedecem a uma
abordagem coerente e podem revestir-se
de vaÂrias formas. As dotacËoÄ es para autori-
zacËoÄ es correspondentes apenas podem ser
inscritas no orcËamento em treÃs exercícios
orcËamentais. O processo legislativo tem de
estar concluído antes do termo do terceiro
exercício. No decurso do processo legisla-
tivo, a autorizacËaÄo das dotacËoÄ es deve res-
peitar as características próprias da accËaÄo
preparatória quanto aÁs actividades previs-
tas, aos objectivos prosseguidos e aos
beneficiaÂrios.

Consequentemente, os meios mobilizados
naÄo podem equivaler, em volume, aos pre-
vistos para o financiamento da própria
accËaÄo definitiva. O montante total das
novas rubricas em causa naÄo pode ultra-
passar o montante de 30 milhoÄ es de euros
por exercício orcËamental e o montante
total das dotacËoÄ es efectivamente autoriza-
das a título de accËoÄ es preparatórias naÄo
pode exceder 75 milhoÄ es de euros.

Aquando da apresentacËaÄo do ante-projecto de
orcËamento, a ComissaÄo submete um relatório
sobre as accËoÄ es referidas nas subalíneas i) e ii)
que inclua o objectivo da accËaÄo, uma avalia-
cËaÄo dos resultados e o seguimento previsto;

b) As dotacËoÄ es relativas aÁs accËoÄ es de natureza
pontual, ou mesmo permanente, realizadas
pela ComissaÄo por forcËa de tarefas que decor-
rem das suas prerrogativas no plano institu-

cional, para aleÂm do seu direito de iniciativa
legislativa referido na alínea a), bem como de
competeÃncias específicas que lhe saÄo atribuí-
das directamente pelo Tratado CE. O anexo V,
que faz parte integrante do presente acordo,
conteÂm uma lista dessas accËoÄ es. Esta lista
pode eventualmente ser completada na apre-
sentacËaÄo do anteprojecto de orcËamento com a
indicacËaÄo dos artigos em causa e dos respecti-
vos montantes;

c) As dotacËoÄ es destinadas ao funcionamento de
cada instituicËaÄo, ao abrigo da sua autonomia
administrativa.

G. Despesas relativas aos acordos de pesca

38. As instituicËoÄ es acordam em financiar as despesas
relativas aos acordos de pesca em conformidade
com as disposicËoÄ es que figuram no anexo I, que
faz parte integrante do presente acordo.

H. Financiamento da Política Externa e de SegurancËa
Comum (PESC)

39. Para as despesas da PESC a cargo do orcËamento
geral das Comunidades Europeias, em conformi-
dade com o artigo 28.� do Tratado da UniaÄo
Europeia, as instituicËoÄ es esforcËam-se por conse-
guir obter todos os anos, no aÃmbito do processo
de concertacËaÄo previsto no anexo III e com base
no anteprojecto de orcËamento elaborado pela
ComissaÄo, um acordo sobre o montante das des-
pesas operacionais a imputar no orcËamento das
Comunidades e sobre a reparticËaÄo desse montante
entre os artigos do capítulo «PESC» do orcËa-
mento sugeridos no quarto paraÂgrafo do presente
ponto. Na falta de acordo, o Parlamento Europeu
e o Conselho inscrevem no orcËamento o mon-
tante inscrito no orcËamento precedente ou aquele
que for proposto no anteprojecto de orcËamento,
se inferior.

O montante total das despesas operacionais da
PESC eÂ inscrito integralmente no mesmo capítulo
do orcËamento («PESC») e repartido entre os arti-
gos desse capítulo sugeridos no quarto paraÂgrafo
deste ponto. Este montante corresponde aÁs neces-
sidades reais previsíveis, com uma margem razoaÂ-
vel para as accËoÄ es naÄo previstas. NaÄo se afecta
qualquer montante a uma reserva. Cada artigo
abrange estrateÂgias comuns ou accËoÄ es comuns jaÂ
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adoptadas, medidas previstas mas ainda naÄo
adoptadas, bem como todas as accËoÄ es futuras, ou
seja naÄo previstas, a adoptar pelo Conselho no
decurso do exercício em causa.

Uma vez que, por forcËa do Regulamento Finan-
ceiro, a ComissaÄo eÂ competente, no aÃmbito de
uma accËaÄo da PESC, para efectuar autonoma-
mente transfereÃncias de dotacËoÄ es entre artigos de
um mesmo capítulo orcËamental, neste caso a
dotacËaÄo global PESC, eÂ assegurada a flexibilidade
considerada necessaÂria para uma execucËaÄo raÂpida
das accËoÄ es da PESC. Se, no decurso do exercício
financeiro, o montante do orcËamento da PESC
for insuficiente para fazer face aÁs despesas neces-
saÂrias, o Parlamento Europeu e o Conselho che-
garaÄo a acordo para encontrar urgentemente uma
solucËaÄo, sob proposta da ComissaÄo.

No capítulo «PESC» do orcËamento, os artigos
nos quais devem ser inscritas accËoÄ es da PESC
poderaÄo ter as seguintes designacËoÄ es:

Ð observacËaÄo e organizacËaÄo de eleicËoÄ es/partici-
pacËaÄo em processos de transicËaÄo democraÂtica,

Ð enviados da UniaÄo,

Ð prevencËaÄo de conflitos/processos de paz e de
segurancËa,

Ð ajuda financeira aos processos de desarma-
mento,

Ð contribuicËoÄ es para confereÃncias internacio-
nais,

Ð accËoÄ es urgentes.

O Parlamento Europeu, o Conselho e a ComissaÄo
acordam em que o montante afectado aÁs accËoÄ es
inscritas no artigo referido no sexto trevessaÄo naÄo
pode ultrapassar 20% do montante global do
capítulo «PESC» do orcËamento.

40. Uma vez por ano, a PresideÃncia do Conselho con-
sultaraÂ o Parlamento Europeu sobre um docu-
mento do Conselho que apresente os principais
aspectos e as opcËoÄ es fundamentais da PESC,
incluindo as suas implicacËoÄ es financeiras para o
orcËamento geral das Comunidades Europeias.
AleÂm disso, a presideÃncia informaraÂ regularmente
o Parlamento Europeu acerca da evolucËaÄo e da
execucËaÄo das accËoÄ es da PESC.

Sempre que adoptar uma decisaÄo no domínio da
PESC que implique despesas, o Conselho comuni-
caraÂ imediatamente ao Parlamento Europeu uma
estimativa dos custos previstos (ficha financeira),
nomeadamente no que diz respeito ao calendaÂrio,
pessoal, utilizacËaÄo de locais e outras infra-estrutu-
ras, equipamentos de transporte, necessidades de
formacËaÄo e disposicËoÄ es de segurancËa.

Uma vez por trimestre, a ComissaÄo informaraÂ a
autoridade orcËamental acerca da execucËaÄo das
accËoÄ es da PESC e das previsoÄ es financeiras para o
resto de exercício.
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Hecho en Estrasburgo, el seis de mayo de mil novecientos noventa y nueve.

Udfñrdiget i Strasbourg den sjette maj nitten hundrede og nioghalvfems.

Geschehen zu Straûburg am sechsten Mai neunzehnhundertneunundneunzig.

ècime rso Rsqarbotä qco, rsiy eä ni Laðot viäkia emmiajoä ria ememgä msa emmeä a.

Done at Strasbourg on the sixth day of May in the year one thousand nine hundred and
ninety-nine.

Fait aÁ Strasbourg, le six mai mil neuf cent quatre-vingt-dix-neuf.

Fatto a Strasburgo, addì sei maggio millenovecentonovantanove.

Gedaan te Straatsburg, de zesde mei negentienhonderd negenennegentig.

Feito em Estrasburgo, em seis de Maio de mil novecentos e noventa e nove.

Tehty Strasbourgissa kuudentena päivänä toukokuuta vuonna tuhatyhdeksänsataayhdek-
sänkymmentäyhdeksän.

Som skedde i Strasbourg den sjätte maj nittonhundranittionio.

Por el Consejo de la Unión Europea

For Rådet for Den Europñiske Union

Für den Rat der Europäischen Union

Cia so Rtlbotä kio sgy Etqxpaøjgä y èmxrgy

For the Council of the European Union

Pour le Conseil de l'Union europeÂenne

Per il Consiglio dell'Unione europea

Voor de Raad van de Europese Unie

Pelo Conselho da UniaÄo Europeia

Euroopan unionin neuvoston puolesta

För Europeiska unionens råd
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Por la Comisión Europea

For Europa-Kommissionen

Für die Europäische Kommission

Cia sgm Etqxpaøjgä Episqopgä

For the European Commission

Pour la Commission europeÂenne

Per la Commissione europea

Voor de Europese Commissie

Pela ComissaÄo Europeia

Euroopan komission puolesta

För Europeiska kommissionen

Por el Parlamento Europeo

For Europa-Parlamentet

Für das Europäische Parlament

Cia so Etqxpaøjoä Joimobotä kio

For the European Parliament

Pour le Parlement europeÂen

Per il Parlamento europeo

Voor het Europees Parlement

Pelo Parlamento Europeu

Euroopan parlamentin puolesta

För Europaparlamentet
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ANEXO I

PERSPECTIVAS FINANCEIRAS PARA A UE-15

(milhoÄ es de euros Ð precËos de 1999)

DotacËoÄ es para autorizacËoÄ es 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006

1. AGRICULTURA 40 920 42 800 43 900 43 770 42 760 41 930 41 660

Despesas PAC (excluindo o desenvolvimento rural) 36 620 38 480 39 570 39 430 38 410 37 570 37 290

Desenvolvimento rural e medidas de acompanhamento 4 300 4 320 4 330 4 340 4 350 4 360 4 370

2. ACCË OÄ ES ESTRUTURAIS 32 045 31 455 30 865 30 285 29 595 29 595 29 170

Fundos estruturais 29 430 28 840 28 250 27 670 27 080 27 080 26 660

Fundo de CoesaÄo 2 615 2 615 2 615 2 615 2 515 2 515 2 510

3. POLÝTICAS INTERNAS (1) 5 930 6 040 6 150 6 260 6 370 6 480 6 600

4. ACCË OÄ ES EXTERNAS 4 550 4 560 4 570 4 580 4 590 4 600 4 610

5. ADMINISTRACË AÄ O (2) 4 560 4 600 4 700 4 800 4 900 5 000 5 100

6. RESERVAS 900 900 650 400 400 400 400

Reserva monetaÂria 500 500 250 0 0 0 0

Reserva para ajudas de urgeÃncia 200 200 200 200 200 200 200

Reserva para garantia de empreÂstimos 200 200 200 200 200 200 200

7. AJUDAS DE PREÂ -ADESAÄ O 3 120 3 120 3 120 3 120 3 120 3 120 3 120

Agricultura 520 520 520 520 520 520 520

Instrumentos estruturais de preÂ-adesaÄo 1 040 1 040 1 040 1 040 1 040 1 040 1 040

PHARE (países candidatos) 1 560 1 560 1 560 1 560 1 560 1 560 1 560

TOTAL DAS DOTACË OÄ ES PARA AUTORIZACË OÄ ES 92 025 93 475 93 955 93 215 91 735 91 125 90 660
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DotacËoÄ es para autorizacËoÄ es 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006

TOTAL DAS DOTACË OÄ ES PARA PAGAMENTOS 89 600 91 110 94 220 94 880 91 910 90 160 89 620

DotacËoÄ es para pagamentos em % do PNB 1,13% 1,12% 1,13% 1,11% 1,05% 1,00% 0,97%

DISPONÝVEL PARA A ADESAÄ O (dotacËoÄ es para pagamentos) 4 140 6 710 8 890 11 440 14 220

Agricultura 1 600 2 030 2 450 2 930 3 400

Outras despesas 2 540 4 680 6 440 8 510 10 820

LIMITE MAÂ XIMO DAS DOTACË OÄ ES PARA PAGAMENTOS 89 600 91 110 98 360 101 590 100 800 101 600 103 840

Limite maÂximo das dotacËoÄ es para pagamentos em % do PNB 1,13% 1,12% 1,18% 1,19% 1,15% 1,13% 1,13%

Margem para imprevistos 0,14% 0,15% 0,09% 0,08% 0,12% 0,14% 0,14%

Limite maÂximo dos recursos próprios 1,27% 1,27% 1,27% 1,27% 1,27% 1,27% 1,27%

(1) Nos termos do artigo 2.� da DecisaÄo n.� 182/1999/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e do artigo 2.� da DecisaÄo 1999/64/Euratom do Conselho (JO L 26 de 1.2.1999, p. 1 e p. 34), o montante das
despesas disponível durante o período 2000-2002 para a investigacËaÄo eÂ de 11 510 milhoÄ es de euros a precËos correntes.

(2) No caso das despesas de pensoÄ es, os montantes tomados em consideracËaÄo sob o limite maÂximo desta rubrica saÄo calculados sem as contribuicËoÄ es do pessoal para o regime correspondente, ateÂ ao limite de
1 100 milhoÄ es de euros a precËos de 1999 para o período 2000-2006.
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ANEXO II

QUADRO FINANCEIRO PARA A UE-21

(milhoÄ es de euros Ð precËos de 1999)

DotacËoÄ es para autorizacËoÄ es 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006

1. AGRICULTURA 40 920 42 800 43 900 43 770 42 760 41 930 41 660

Despesas PAC (excluindo o desenvolvimento rural) 36 620 38 480 39 570 39 430 38 410 37 570 37 290

Desenvolvimento rural e medidas de acompanhamento 4 300 4 320 4 330 4 340 4 350 4 360 4 370

2. ACCË OÄ ES ESTRUTURAIS 32 045 31 455 30 865 30 285 29 595 29 595 29 170

Fundos estruturais 29 430 28 840 28 250 27 670 27 080 27 080 26 660

Fundo de CoesaÄo 2 615 2 615 2 615 2 615 2 515 2 515 2 510

3. POLÝTICAS INTERNAS (1) 5 930 6 040 6 150 6 260 6 370 6 480 6 600

4. ACCË OÄ ES EXTERNAS 4 550 4 560 4 570 4 580 4 590 4 600 4 610

5. ADMINISTRACË AÄ O (2) 4 560 4 600 4 700 4 800 4 900 5 000 5 100

6. RESERVAS 900 900 650 400 400 400 400

Reserva monetaÂria 500 500 250 0 0 0 0

Reserva para ajudas de emergeÃncia 200 200 200 200 200 200 200

Reserva para garantia de empreÂstimos 200 200 200 200 200 200 200

7. AJUDAS DE PREÂ -ADESAÄ O 3 120 3 120 3 120 3 120 3 120 3 120 3 120

Agricultura 520 520 520 520 520 520 520

Instrumentos estruturais de preÂ-adesaÄo 1 040 1 040 1 040 1 040 1 040 1 040 1 040

PHARE (países candidatos) 1 560 1 560 1 560 1 560 1 560 1 560 1 560



DotacËoÄ es para autorizacËoÄ es 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006

8. ALARGAMENTO 6 450 9 030 11 610 14 200 16 780

Agricultura 1 600 2 030 2 450 2 930 3 400

AccËoÄ es estruturais 3 750 5 830 7 920 10 000 12 080

Políticas internas 730 760 790 820 850

AdministracËaÄo 370 410 450 450 450

TOTAL DAS DOTACË OÄ ES PARA AUTORIZACË OÄ ES 92 025 93 475 100 405 102 245 103 345 105 325 107 440

TOTAL DAS DOTACË OÄ ES PARA PAGAMENTOS 89 600 91 110 98 360 101 590 100 800 101 600 103 840

das quais alargamento 4 140 6 710 8 890 11 440 14 220

DotacËoÄ es para pagamentos em % do PNB 1,13% 1,12% 1,14% 1,15% 1,11% 1,09% 1,09%

Margem para imprevistos 0,14% 0,15% 0,13% 0,12% 0,16% 0,18% 0,18%

Limite maÂximo dos recursos próprios 1,27% 1,27% 1,27% 1,27% 1,27% 1,27% 1,27%

(1) Nos termos do artigo 2.� da DecisaÄo n.� 182/1999/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e do artigo 2.� da DecisaÄo 1999/64/Euratom do Conselho (JO L 26 de 1.2.1999, p. 1 e p. 34), o montante das
despesas disponível durante o período 2000-2002 para a investigacËaÄo eÂ de 11 510 milhoÄ es de euros a precËos correntes.

(2) No caso das despesas de pensoÄ es, os montantes tomados em consideracËaÄo sob o limite maÂximo desta rubrica saÄo calculados sem as contribuicËoÄ es do pessoal para o regime correspondente, ateÂ ao limite de
1 100 milhoÄ es de euros a precËos de 1999 para o período 2000-2006.
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ANEXO III

COLABORACË AÄ O INTERINSTITUCIONAL EM MATEÂ RIA ORCË AMENTAL

A. Após o ajustamento teÂcnico das perspectivas financeiras para o exercício orcËamental seguinte e
antes da decisaÄo da ComissaÄo sobre o anteprojecto de orcËamento, seraÂ convocada uma concertacËaÄo
tripartida para debater, no respeito pelas competeÃncias de cada uma das instituicËoÄ es, as prioridades
previstas pelo orcËamento do exercício seguinte.

B. 1. EÂ instituído um processo de concertacËaÄo para todas as despesas.

2. Para as despesas obrigatórias, a ComissaÄo especifica na apresentacËaÄo do seu anteprojecto de
orcËamento:

a) As dotacËoÄ es relacionadas com disposicËoÄ es legislativas novas ou previstas;

b) As dotacËoÄ es que decorrem da aplicacËaÄo da legislacËaÄo existente aquando da adopcËaÄo do
orcËamento anterior.

A ComissaÄo procede a uma estimativa rigorosa das implicacËoÄ es financeiras das obrigacËoÄ es da
Comunidade com base na regulamentacËaÄo. Se necessaÂrio, actualiza essas estimativas no
decurso do processo orcËamental. A ComissaÄo manteÂm aÁ disposicËaÄo da autoridade orcËamental
todos os elementos comprovativos necessaÂrios.

Se o considerar necessaÂrio, a ComissaÄo pode apresentar aÁ autoridade orcËamental uma carta
rectificativa ad hoc, a fim de actualizar os dados subjacentes aÁ estimativa das despesas agríco-
las que figuram no anteprojecto de orcËamento e/ou para corrigir, com base nas uÂ ltimas infor-
macËoÄ es disponíveis relativamente aos acordos de pesca que estiverem em vigor em 1 de Janeiro
do exercício em causa, a reparticËaÄo entre as dotacËoÄ es inscritas na rubrica operacional relativa
aos acordos internacionais em mateÂria de pesca e as inscritas na reserva.

Esta carta rectificativa deveraÂ ser transmitida aÁ autoridade orcËamental antes do final do meÃs
de Outubro.

Se a transmissaÄo ao Conselho ocorrer menos de um meÃs antes da primeira leitura do Parla-
mento Europeu, o Conselho deliberaraÂ , regra geral, acerca da carta rectificativa ad hoc por
ocasiaÄo da sua segunda leitura do projecto de orcËamento.

Consequentemente, os dois ramos da autoridade orcËamental esforcËar-se-aÄo por reunir, antes da
segunda leitura do projecto de orcËamento pelo Conselho, as condicËoÄ es que permitam deliberar
acerca da carta rectificativa numa uÂnica leitura de cada uma das instituicËoÄ es em causa.

3. Os objectivos desta concertacËaÄo consistem em:

a) Prosseguir o debate sobre a evolucËaÄo global das despesas e, nesse aÃmbito, sobre as grandes
orientacËoÄ es a reter para o orcËamento do exercício subsequente, aÁ luz do anteprojecto de
orcËamento da ComissaÄo;

b) Tentar encontrar um acordo entre os dois ramos da autoridade orcËamental sobre:

Ð as dotacËoÄ es referidas nos pontos 2 a) e 2 b), incluindo os propostos na carta rectifica-
tiva ad hoc referida no ponto 2,

Ð as dotacËoÄ es a inscrever no orcËamento a título das despesas naÄo obrigatórias, obser-
vando o disposto no terceiro paraÂgrafo do ponto 12 do presente acordo,

Ð e, mais especificamente, as questoÄ es para as quais eÂ feita refereÃncia a este processo no
presente acordo.
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4. O processo inicia-se com uma reuniaÄo de concertacËaÄo tripartida convocada atempadamente
para permitir aÁs instituicËoÄ es encontrar um acordo, o mais tardar ateÂ ao momento fixado pelo
Conselho para a elaboracËaÄo do seu projecto de orcËamento.

Os resultados desta reuniaÄo tripartida saÄo objecto de concertacËaÄo entre o Conselho e uma dele-
gacËaÄo do Parlamento Europeu, com a participacËaÄo da ComissaÄo.

A reuniaÄo de concertacËaÄo realiza-se, salvo decisaÄo contraÂria no decurso das reunioÄ es triparti-
das, aquando do encontro que se realiza tradicionalmente entre os mesmos participantes no
dia fixado pelo Conselho para a elaboracËaÄo do projecto de orcËamento.

5. Convocar-se-aÂ uma nova reuniaÄo de concertacËaÄo tripartida após a primeira leitura do Parla-
mento Europeu, para permitir aÁs instituicËoÄ es identificar os programas nos quais se deve con-
centrar a concertacËaÄo futura, a fim de se conseguir um acordo quanto aÁ sua dotacËaÄo. No
decurso desta concertacËaÄo tripartida, as instituicËoÄ es debateraÄo igualmente a situacËaÄo de execu-
cËaÄo do orcËamento em curso, com vista aÁ discussaÄo de uma transfereÃncia global ou de um even-
tual orcËamento rectificativo e suplementar.

6. As instituicËoÄ es prosseguem a concertacËaÄo após a primeira leitura do orcËamento por cada um
dos dois ramos da autoridade orcËamental, a fim de tentar encontrar um acordo sobre as despe-
sas naÄo obrigatórias, bem como sobre as despesas obrigatórias, nomeadamente para debater a
carta rectificativa ad hoc referida no ponto 2.

Para esse efeito, seraÂ convocada uma reuniaÄo de concertacËaÄo tripartida após a primeira leitura
do Parlamento Europeu.

Os resultados dessa concertacËaÄo tripartida saÄo objecto de uma segunda reuniaÄo de concerta-
cËaÄo, que se realizaraÂ no dia anterior aÁ segunda leitura do Conselho.

Se necessaÂrio, as instituicËoÄ es prosseguiraÄo as suas discussoÄ es sobre as despesas naÄo obrigatórias
após a segunda leitura do Conselho.

7. No aÃmbito da concertacËaÄo tripartida, as delegacËoÄ es das instituicËoÄ es saÄo dirigidas, respectiva-
mente, pelo presidente do Conselho «OrcËamento», pelo presidente da ComissaÄo dos OrcËamen-
tos do Parlamento Europeu e pelo membro da ComissaÄo responsaÂvel pelo orcËamento.

8. Cada ramo da autoridade orcËamental adoptaraÂ as disposicËoÄ es necessaÂrias para que os eventu-
ais resultados da concertacËaÄo sejam respeitados durante todo o processo orcËamental em curso.
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ANEXO IV

CLASSIFICACË AÄ O DAS DESPESAS (1)

Rubrica 1

Ð Despesas da política agrícola comum e despesas veterinaÂrias e fitossanitaÂrias DO

Ð Desenvolvimento rural e medidas de acompanhamento DNO

Rubrica 2 DNO

Rubrica 3 DNO

Rubrica 4

Ð Despesas resultantes de acordos internacionais concluídos pela UniaÄo ou a Comuni-
dade com terceiros, incluindo os acordos de pesca DO

Ð ParticipacËoÄ es em organizacËoÄ es ou instituicËoÄ es internacionais DO

Ð Outros artigos existentes na rubrica 4 das perspectivas financeiras DNO

Rubrica 5

Ð IndemnizacËoÄ es e contribuicËoÄ es diversas relativas aÁ cessacËaÄo definitiva de funcËoÄ es DO

Ð PensoÄ es e subsídios de cessacËaÄo de funcËoÄ es DO

Ð Despesas de contencioso DO

Ð Perdas e danos DO

Ð IndemnizacËoÄ es DO

Ð Outros artigos existentes na rubrica 5 das perspectivas financeiras DNO

Rubrica 6

Ð Reserva monetaÂria DO

Ð Reserva para garantir empreÂstimos DO

Ð Reserva para ajudas de emergeÃncia DNO

Rubrica 7

Ð Agricultura (medidas de desenvolvimento rural e medidas de acompanhamento) DNO

Ð Instrumento estrutural de preÂ-adesaÄo DNO

Ð PHARE (países candidatos) DNO

(1) DO = despesas obrigatórias
DNO = despesas naÄo obrigatórias.
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ANEXO V

Lista de artigos dos Tratados CE e CEEA que atribuem directamente aÁ ComissaÄo competeÃncias
específicas susceptíveis de ter implicacËoÄ es financeiras na parte B (dotacËoÄ es operacionais) da seccËaÄo III

«ComissaÄo» do orcËamento

I. TRATADO CE

Artigo 138.� DiaÂ logo social

Artigo 140.� Estudos, pareceres, consultas em mateÂria social

Artigo 143.� e 145.� Relatórios especiais no domínio social

Artigo 150.�, n.� 2 Iniciativas para promover a coordenacËaÄo em mateÂria de proteccËaÄo da
sauÂde

Artigo 155.�, n.� 2 Iniciativas para promover a coordenacËaÄo em mateÂria de redes transeuro-
peias

Artigo 157.�, n.� 2 Iniciativas para promover a coordenacËaÄo em mateÂria industrial

Artigo 159.�, segundo
paraÂgrafo

Relatório sobre os progressos alcancËados na realizacËaÄo da coesaÄo econó-
mica e social

Artigo 165.�, n.� 2 Iniciativas para promover a coordenacËaÄo em mateÂria de investigacËaÄo e
desenvolvimento tecnológico

Artigo 173.� Relatório em mateÂria de investigacËaÄo e desenvolvimento tecnológico

Artigo 180.�, n.� 2 Iniciativas para promover a coordenacËaÄo das políticas em mateÂria de
cooperacËaÄo para o desenvolvimento

II. TRATADO CEEA

Capítulo 6, seccËaÄo 5 Política de aprovisionamento

Artigo 70.� IntervencËoÄ es financeiras, nos limites previstos no orcËamento, nas campa-
nhas de prospeccËaÄo nos territórios dos Estados-Membros

Capítulo 7, artigos 77.� e
seguintes

Controlo de segurancËa
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ANEXO VI

FINANCIAMENTO DAS DESPESAS DECORRENTES DE ACORDOS DE PESCA

A. As despesas relativas aos acordos de pesca saÄo financiadas por duas rubricas (por refereÃncia aÁ
nomenclatura do orcËamento de 1998):

a) Acordos internacionais em mateÂria de pesca (B7-8 0 0 0),

b) ParticipacËaÄo em organizacËoÄ es internacionais (B7-8 0 0 1).

Todos os montantes relacionados com acordos e seus protocolos que estejam em vigor em 1 de
Janeiro do exercício em causa seraÄo inscritos na rubrica B7-8 0 0 0. Os montantes relacionados
com quaisquer acordos novos ou renovaÂveis, que entraraÄo em vigor posteriormente a 1 de Janeiro
do exercício em causa, saÄo afectados aÁ rubrica B7-8 0 0 0, mas inseridos na reserva B0±4 0.

B. Sob proposta da ComissaÄo, o Parlamento Europeu e o Conselho esforcËar-se-aÄo por fixar de comum
acordo, no aÃmbito do processo de concertacËaÄo previsto no anexo III, o montante a inscrever nas
rubricas orcËamentais e na reserva.

C. A ComissaÄo compromete-se a manter o Parlamento Europeu regularmente informado acerca da
preparacËaÄo e do desenrolar das negociacËoÄ es, incluindo as respectivas implicacËoÄ es orcËamentais.

No aÃmbito do desenrolar do processo legislativo relativo aos acordos de pesca, as instituicËoÄ es com-
prometem-se a tudo fazer para que todos os processos sejam concluídos nos melhores prazos.

Se as dotacËoÄ es relativas aos acordos de pesca, incluindo a reserva, se revelarem insuficientes, a
ComissaÄo fornece aÁ autoridade orcËamental as informacËoÄ es que permitam uma troca de pontos de
vista, sob a forma de uma concertacËaÄo tripartida eventualmente simplificada, sobre as causas desta
situacËaÄo, bem como sobre as medidas que possam ser adoptadas de acordo com os processos em
vigor. Se necessaÂrio, a ComissaÄo proporaÂ as medidas adequadas.

Em cada trimestre, a ComissaÄo apresentaraÂ aÁ autoridade orcËamental informacËoÄ es pormenorizadas
sobre a execucËaÄo dos acordos em vigor e as previsoÄ es financeiras para o resto do ano.
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DECLARACË OÄ ES

DeclaracËaÄo relativa aÁ adaptacËaÄo aÁs condicËoÄ es de execucËaÄo das dotacËoÄ es dos fundos estruturais

As instituicËoÄ es acordam em que, em caso de atraso significativo na adopcËaÄo da nova regulamentacËaÄo
dos fundos estruturais, a possibilidade de reinscricËaÄo no orcËamento pode ser alargada aÁs dotacËoÄ es naÄo
utilizadas nos dois primeiros anos das perspectivas financeiras.

DeclaracËaÄo relativa ao processo de concertacËaÄo aplicaÂvel aos actos legislativos com implicacËoÄ es
financeiras consideraÂveis

As instituicËoÄ es confirmam que a DeclaracËaÄo Comum do Parlamento Europeu, do Conselho e da
ComissaÄo, de 4 de MarcËo de 1975, relativa aÁ instituicËaÄo de um processo de concertacËaÄo, se manteÂm
plenamente aplicaÂvel.

DeclaracËaÄo relativa aos princípios e mecanismos da linha directriz agrícola

Em conformidade com a decisaÄo relativa aÁ disciplina orcËamental, as instituicËoÄ es confirmam os princí-
pios e mecanismos da linha directriz agrícola.

DeclaracËaÄo relativa aÁ iniciativa URBAN

Tendo em conta a diminuicËaÄo do enquadramento previsto para as medidas inovadoras, associado aÁ ini-
ciativa URBAN, as instituicËoÄ es acordam em examinar a possibilidade de afectar a essa iniciativa um
montante ateÂ 200 milhoÄ es de euros, mediante a mobilizacËaÄo do instrumento de flexibilidade durante o
período 2000-2006.

DeclaracËaÄo do Parlamento Europeu e do Conselho relativa aÁ situacËaÄo nos BalcaÄs

Tendo em conta a evolucËaÄo da situacËaÄo nos BalcaÄs, nomeadamente no Kosovo, os dois ramos da auto-
ridade orcËamental convidam a ComissaÄo a apresentar, após a determinacËaÄo e estimativa das necessida-
des, as propostas necessaÂrias em mateÂria orcËamental, incluindo uma eventual proposta de revisaÄo das
perspectivas financeiras.
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DeclaracËaÄo da ComissaÄo relativa ao ponto 6 do acordo

No que respeita ao ponto 6 do acordo, a ComissaÄo declara que teraÂ em conta o eventual convite de
um dos dois ramos da autoridade orcËamental quando examinar a necessidade de apresentar o relatório
referido nesse ponto.

DeclaracËaÄo da ComissaÄo relativamente aÁ subalínea ii) da alínea a) do ponto 37 do acordo

A ComissaÄo declara que se reserva o direito de propor a ultrapassagem do limite maÂximo de 30 milhoÄ es
de euros, em caso de circunstaÃncias externas excepcionais.

DeclaracËaÄo do Parlamento Europeu relativa ao anexo VI do acordo

O Parlamento Europeu considera que, na medida do possível, deve ficar consagrado nos acordos de
pesca um prazo de seis meses entre a rubrica do acordo e o pagamento da primeira compensacËaÄo
financeira, a fim de permitir ao Parlamento Europeu emitir o seu parecer.

DeclaracËaÄo do Conselho relativa ao ponto 6 do anexo III

O Conselho declara que a realizacËaÄo da sua concertacËaÄo com o Parlamento antes da primeira leitura
do projecto de orcËamento naÄo deveraÂ ser automaÂtica nem ter obrigatoriamente lugar na veÂspera da ses-
saÄo do Conselho, uma vez que poderaÄo surgir razoÄ es objectivas para que seja efectuada na manhaÄ de
tal sessaÄo.
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